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INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 



LÍNGUA PORTUGUESA

2

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a com-
preensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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SISTEMA OPERACIONAL MICROSOFT WINDOWS 7, 8 E 10: CONFIGURAÇÕES BÁSICAS DO SISTEMA OPERACIONAL 
(PAINEL DE CONTROLE). ORGANIZAÇÃO DE PASTAS E ARQUIVOS. OPERAÇÕES DE MANIPULAÇÃO DE PASTAS E 

ARQUIVOS (COPIAR, MOVER, EXCLUIR E RENOMEAR)

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armazenar 

e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).
Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.
Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arquivos.
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Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 

vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.
• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determinada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho do Windows 7
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Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários tipos 

de itens, tais como arquivos, informações etc.
– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.
– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na área 

de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos execu-

tar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pastas, criar atalhos etc.

Uso dos menus
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EPIDEMIOLOGIA: BASES CONCEITUAIS,EPIDEMIOLOGIA E 
SERVIÇOS DE SAÚDE; EPIDEMIOLOGIA E MEIO AMBIENTE

A Epidemiologia é a ciência que estuda os padrões da ocor-
rência de doenças em populações humanas e os fatores deter-
minantes destes padrões (Lilienfeld, 1980). Enquanto a clínica 
aborda a doença em nível individual, a epidemiologia aborda o 
processo saúde-doença em grupos de pessoas que podem variar 
de pequenos grupos até populações inteiras. O fato de a epide-
miologia, por muitas vezes, estudar morbidade, mortalidade ou 
agravos à saúde, deve-se, simplesmente, às limitações metodoló-
gicas da definição de saúde.

Usos da Epidemiologia

Por algum tempo prevaleceu a ideia de que a epidemiologia 
restringia-se ao estudo de epidemias de doenças transmissíveis. 
Hoje, é reconhecido que a epidemiologia trata de qualquer even-
to relacionado à saúde (ou doença) da população.

Suas aplicações variam desde a descrição das condições de 
saúde da população, da investigação dos fatores determinantes 
de doenças, da avaliação do impacto das ações para alterar a situ-
ação de saúde até a avaliação da utilização dos serviços de saúde, 
incluindo custos de assistência.

Dessa forma, a epidemiologia contribui para o melhor enten-
dimento da saúde da população - partindo do conhecimento dos 
fatores que a determinam e provendo, consequentemente, subsí-
dios para a prevenção das doenças.

Saúde e Doença

Saúde e doença como um processo binário, ou seja, presen-
ça/ausência, é uma forma simplista para algo bem mais comple-
xo. O que se encontra usualmente, na clínica diária, é um pro-
cesso evolutivo entre saúde e doença que, dependendo de cada 
paciente, poderá seguir cursos diversos, sendo que nem sempre 
os limites entre um e outro são precisos. 

1. Evolução aguda e fatal . Exemplo: estima-se que cerca de 
10% dos pacientes portadores de trombose venosa profunda aca-
bam apresentando pelo menos um episódio de tromboembolis-
mo pulmonar, e que 10% desses vão ao óbito (Moser, 1990).

2. Evolução aguda, clinicamente evidente, com recuperação. 
Exemplo: paciente jovem, hígido, vivendo na comunidade, com 
quadro viral de vias aéreas superiores e que, depois de uma se-
mana, inicia com febre, tosse produtiva com expectoração puru-
lenta, dor ventilatória dependente e consolidação na radiografia 
de tórax. Após o diagnóstico de pneumonia pneumocócica e tra-
tamento com beta-lactâmicos, o paciente repete a radiografia e 
não se observa sequela alguma do processo inflamatório-infec-
cioso (já que a definição de pneumonia implica recuperação do 
parênquima pulmonar).

3. Evolução subclínica. Exemplo: primo-infecção tuberculosa: 
a chegada do bacilo de Koch nos alvéolos é reconhecida pelos lin-
fócitos T, que identificam a cápsula do bacilo como um antígeno 
e provocam uma reação específica com formação de granuloma; 
assim acontece o chamado complexo primário (lesão do parên-
quima pulmonar e adenopatia). Na maioria das pessoas, a primo-
-infecção tuberculosa adquire uma forma subclínica sem que o 
doente sequer percebe sintomas de doença.

4. Evolução crônica progressiva com óbito em longo ou cur-
to prazo. Exemplo: fibrose pulmonar idiopática que geralmente 
tem um curso inexorável, evoluindo para o óbito por insuficiência 

respiratória e hipoxemia severa. As maiores séries da literatura 
(Turner-Warwick, 1980) relatam uma sobrevida média, após o 
surgimento dos primeiros sintomas, inferior a cinco anos, sendo 
que alguns pacientes evoluem para o óbito entre 6 e 12 meses 
(Stack, 1972). Já a DPOC serve como exemplo de uma doença com 
evolução progressiva e óbito em longo prazo, dependendo fun-
damentalmente da continuidade ou não do vício do tabagismo.

5. Evolução crônica com períodos assintomáticos e exacerba-
ções. Exemplo: a asma brônquica é um dos exemplos clássicos, 
com períodos de exacerbação e períodos assintomáticos. Hoje, 
sabe-se que, apesar dessa evolução, a função pulmonar de alguns 
pacientes asmáticos pode não retornar aos níveis de normalidade 
(Pizzichini, 2001).

Essa é a história natural das doenças, que, na ausência da in-
terferência médica, pode ser subdividida em quatro fases:

a) Fase inicial ou de susceptibilidade.
b) Fase patológica pré-clínica.
c) Fase clínica.
d) Fase de incapacidade residual.
Na fase inicial, ainda não há doença, mas, sim, condições que 

a favoreçam. Dependendo da existência de fatores de risco ou de 
proteção, alguns indivíduos estarão mais ou menos propensos 
a determinadas doenças do que outros. Exemplo: crianças que 
convivem com mães fumantes estão em maior risco de hospita-
lizações por IRAS no primeiro ano de vida, do que filhos de mães 
não-fumantes (Macedo, 2000). Na fase patológica pré-clínica, a 
doença não é evidente, mas já há alterações patológicas, como 
acontece no movimento ciliar da árvore brônquica reduzido pelo 
fumo e contribuindo, posteriormente, para o aparecimento da 
DPOC. A fase clínica corresponde ao período da doença com sin-
tomas. Ainda no exemplo da DPOC, a fase clínica varia desde os 
primeiros sinais da bronquite crônica como aumento de tosse e 
expectoração até o quadro de cor pulmonale crônico, na fase final 
da doença.

Por último, se a doença não evoluiu para a morte nem foi 
curada, ocorrem as sequelas da mesma; ou seja, aquele pacien-
te que iniciou fumando, posteriormente desenvolveu um quadro 
de DPOC, evoluiu para a insuficiência respiratória devido à hipo-
xemia e passará a apresentar severa limitação funcional fase de 
incapacidade residual.

Conhecendo-se e atuando-se nas diversas fases da história 
natural da doença, poder-se-á modificar o curso da mesma; isso 
envolve desde as ações de prevenção consideradas primárias até 
as terciárias, para combater a fase da incapacidade residual.

Prevenção

As ações primárias dirigem-se à prevenção das doenças ou 
manutenção da saúde. Exemplo: a interrupção do fumo na gravi-
dez seria uma importante medida de ação primária, já que mães 
fumantes, no estudo de coorte de Pelotas de 1993, tiveram duas 
vezes maior risco para terem filhos com retardo de crescimento 
intrauterino e baixo peso ao nascer sendo esse um dos determi-
nantes mais importantes de mortalidade infantil (Horta, 1997). 
Após a instalação do período clínico ou patológico das doenças, 
as ações secundárias visam a fazê-lo regredir (cura), ou impedir 
a progressão para o óbito, ou evitar o surgimento de sequelas. 
Exemplo: o tratamento com RHZ para a tuberculose proporciona 
cerca de 100% de cura da doença e impede sequelas importantes 
como fibrose pulmonar, ou cronicidade da doença sem resposta 
ao tratamento de primeira linha e a transmissão da doença para 
o resto da população. A prevenção através das ações terciárias 
procura minimizar os danos já ocorridos com a doença. Exemplo: 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
AGENTE EPIDEMIOLÓGICO

2

a bola fúngica que, usualmente é um resíduo da tuberculose e 
pode provocar hemoptises severas, tem na cirurgia seu tratamen-
to definitivo (Hetzel, 2001).

Causalidade em Epidemiologia

A teoria da multicausalidade ou multifatorialidade tem hoje 
seu papel definido na gênese das doenças, em substituição à te-
oria da unicausalidade que vigorou por muitos anos. A grande 
maioria das doenças advém de uma combinação de fatores que 
interagem entre si e acabam desempenhando importante papel 
na determinação das mesmas. Como exemplo dessas múltiplas 
causas chamadas causas contribuintes citaremos o câncer de 
pulmão. Nem todo fumante desenvolve câncer de pulmão, o que 
indica que há outras causas contribuindo para o aparecimento 
dessa doença. Estudos mostraram que, descendentes de primei-
ro grau de fumantes com câncer de pulmão tiveram 2 a 3 vezes 
maior chance de terem a doença do que aqueles sem a doença na 
família; isso indica que há uma suscetibilidade familiar aumenta-
da para o câncer de pulmão. Ativação dos oncogenes dominantes 
e inativação de oncogenes supressores ou recessivos são lesões 
que têm sido encontradas no DNA de células do carcinoma brôn-
quico e que reforçam o papel de determinantes genéticos nesta 
doença (Srivastava, 1995).

A determinação da causalidade passa por níveis hierárquicos 
distintos, sendo que alguns desses fatores causais estão mais pró-
ximos do que outros em relação ao desenvolvimento da doença. 
Por exemplo, fatores biológicos, hereditários e socioeconômicos 
podem ser os determinantes distais da asma infantil são fatores a 
distância que, através de sua atuação em outros fatores, podem 
contribuir para o aparecimento da doença. Por outro lado, alguns 
fatores chamados determinantes intermediários podem sofrer 
tanto a influência dos determinantes distais como estar agindo 
em fatores próximos à doença, como seria o caso dos fatores ges-
tacionais, ambientais, alérgicos e nutricionais na determinação da 
asma; os fatores que estão próximos à doença os determinantes 
proximais, por sua vez, também podem sofrer a influência daque-
les fatores que estão em nível hierárquico superior (determinan-
tes distais e intermediários) ou agirem diretamente na determi-
nação da doença. No exemplo da asma, o determinante proximal 
pode ser um evento infeccioso prévio.

Determinação de causalidade na asma brônquica.
Critérios de causalidade de Hill
- Força da associação
- Consistência
- Especificidade
- Sequência cronológica
- Efeito dose–resposta
- Plausibilidade biológica
- Coerência
- Evidências experimentais
- Analogia
Somente os estudos experimentais estabelecem definitiva-

mente a causalidade, porém a maioria das associações encontra-
das nos estudos epidemiológicos não é causal. O Quadro mostra 
os nove critérios para estabelecer causalidade segundo trabalho 
clássico de Sir Austin Bradford Hill.

Força da associação e magnitude. Quanto mais elevada a me-
dida de efeito, maior a plausibilidade de que a relação seja cau-
sal. Por exemplo: estudo de Malcon sobre fumo em adolescentes 
mostrou que a força da associação entre o fumo do adolescente 
e a presença do fumo no grupo de amigos foi da magnitude de 17 

vezes; ou seja, adolescentes com três ou mais amigos fumando 
têm 17 vezes maior risco para serem fumantes do que aqueles 
sem amigos fumantes (Malcon, 2000).

Consistência da associação. A associação também é obser-
vada em estudos realizados em outras populações ou utilizando 
diferentes metodologias? É possível que, simplesmente por chan-
ce, tenha sido encontrada determinada associação? Se as asso-
ciações encontradas foram consequência do acaso, estudos pos-
teriores não deverão detectar os mesmos resultados. Exemplo: a 
maioria, senão a totalidade dos estudos sobre câncer de pulmão, 
detectou o fumo como um dos principais fatores associados a esta 
doença. Especificidade. A exposição está especificamente associa-
da a um tipo de doença, e não a vários tipos (esse é um critério 
que pode ser questionável). Exemplo: poeira da sílica e formação 
de múltiplos nódulos fibrosos no pulmão (silicose).

Sequência cronológica (ou temporalidade). A causa precede 
o efeito? A exposição ao fator de risco antecede o aparecimento 
da doença e é compatível com o respectivo período de incuba-
ção? Nem sempre é fácil estabelecer a seqüência cronológica, nos 
estudos realizados quando o período de latência é longo entre a 
exposição e a doença.

Critérios de causalidade de Hill
- Força da associação
- Consistência
- Especificidade
- Sequência cronológica
- Efeito dose–resposta
- Plausibilidade biológica
- Coerência
- Evidências experimentais
- Analogia
Exemplo: nos países desenvolvidos, a prevalência de fumo au-

mentou significativamente durante a primeira metade do século, 
mas houve um lapso de vários anos até detectar-se o aumento do 
número de mortes por câncer de pulmão. Nos EUA, por exemplo, 
o consumo médio diário de cigarros, em adultos jovens, aumen-
tou de um, em 1910, para quatro, em 1930, e 10 em 1950, sendo 
que o aumento da mortalidade ocorreu após várias décadas.

Padrão semelhante vem ocorrendo na China, particularmen-
te no sexo masculino, só que com um intervalo de tempo de 40 
anos: o consumo médio diário de cigarros, nos homens, era um 
em 1952, quatro em 1972, atingindo 10 em 1992. As estimativas, 
portanto, são de que 100 milhões dos homens chineses, hoje com 
idade de 0-29 anos, morrerão pelo tabaco, o que implicará a três 
milhões de mortes, por ano, quando esses homens atingirem ida-
des mais avançadas (Liu, 1998).

Efeito dose-resposta. O aumento da exposição causa um au-
mento do efeito? Sendo positiva essa relação, há mais um indício 
do fator causal. Exemplo: os estudos prospectivos de Doll e Hill 
(Doll, 1994) sobre a mortalidade por câncer de pulmão e fumo, 
nos médicos ingleses, tiveram um seguimento de 40 anos (1951-
1991). As primeiras publicações dos autores já mostravam o efeito 
dose-resposta do fumo na mortalidade por câncer de pulmão; os 
resultados finais desse acompanhamento revelavam que fuman-
tes de 1 a 14 cigarros/dia, de 15 a 24 cigarros/dia e de 25 ou mais 
cigarros/dia morriam 7,5 para 8 vezes mais, 14,9 para 15 e 25,4 
para 25 vezes mais do que os não-fumantes, respectivamente.

Plausibilidade biológica. A associação é consistente com ou-
tros conhecimentos? É preciso alguma coerência entre o conhe-
cimento existente e os novos achados. A associação entre fumo 
passivo e câncer de pulmão é um dos exemplos da plausibilidade 
biológica. Carcinógenos do tabaco têm sido encontrados no san-
gue e na urina de não-fumantes expostos ao fumo passivo.
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A associação entre o risco de câncer de pulmão em não-fu-
mantes e o número de cigarros fumados e anos de exposição do 
fumante é diretamente proporcional (efeito dose-resposta) (Hi-
rayama, 1981).

Coerência. Os achados devem ser coerentes com as tendên-
cias temporais, padrões geográficos, distribuição por sexo, es-
tudos em animais etc. Evidências experimentais. Mudanças na 
exposição resultam em mudanças na incidência de doença. Exem-
plo: sabe-se que os alergênios inalatórios (como a poeira) podem 
ser promotores, indutores ou desencadeantes da asma; portanto 
o afastamento do paciente asmático desses alergênios é capaz de 
alterar a hiperresponsividade das vias aéreas (HRVA), a incidência 
da doença ou a precipitação da crise.

Analogia. O observado é análogo ao que se sabe sobre outra 
doença ou exposição. Exemplo: é bem reconhecido o fato de que 
a imunossupressão causa várias doenças; portanto explica-se a 
forte associação entre AIDS e tuberculose, já que, em ambas, a 
imunidade está diminuída.

Raramente é possível comprovar os nove critérios para uma 
determinada associação. A pergunta-chave nessa questão da cau-
salidade é a seguinte: os achados encontrados indicam causalida-
de ou apenas associação? O critério de temporalidade, sem dúvi-
da, é indispensável para a causalidade; se a causa não precede o 
efeito, a associação não é causal. Os demais critérios podem con-
tribuir para a inferência da causalidade, mas não necessariamente 
determinam a causalidade da associação.

Indicadores de Saúde

Para que a saúde seja quantificada e para permitir compa-
rações na população, utilizam-se os indicadores de saúde. Estes 
devem refletir, com fidedignidade, o panorama da saúde popu-
lacional. 

É interessante observar que, apesar desses indicadores se-
rem chamados “Indicadores de Saúde”, muitos deles medem do-
enças, mortes, gravidade de doenças, o que denota ser mais fácil, 
às vezes, medir doença do que medir saúde, como já foi men-
cionado anteriormente. Esses indicadores podem ser expressos 
em termos de frequência absoluta ou como frequência relativa, 
onde se incluem os coeficientes e índices. Os valores absolutos 
são os dados mais prontamente disponíveis e, frequentemente, 
usados na monitoração da ocorrência de doenças infecciosas; 
especialmente em situações de epidemia, quando as populações 
envolvidas estão restritas ao tempo e a um determinado local, 
pode assumir-se que a estrutura populacional é estável e, assim, 
usar valores absolutos. Entretanto, para comparar a frequência 
de uma doença entre diferentes grupos, deve-se ter em conta o 
tamanho das populações a serem comparadas com sua estrutura 
de idade e sexo, expressando os dados em forma de taxas ou co-
eficientes. 

Indicadores de saúde
- Mortalidade/sobrevivência
- Morbidade/gravidade/incapacidade funcional
- Nutrição/crescimento e desenvolvimento
- Aspectos demográficos
- Condições socioeconômicas
- Saúde ambiental
- Serviços de saúde

Coeficientes (ou taxas ou rates). São as medidas básicas da 
ocorrência das doenças em uma determinada população e perí-
odo. Para o cálculo dos coeficientes ou taxas, considera-se que 

o número de casos está relacionado ao tamanho da população 
que lhes deu origem. O numerador refere-se ao número de casos 
detectados que se quer estudar (por exemplo: mortes, doenças, 
fatores de risco etc.), e o denominador refere-se a toda população 
capaz de sofrer aquele evento - é a chamada população em risco. 
O denominador, portanto, reflete o número de casos acrescido 
do número de pessoas que poderiam tornar-se casos naquele 
período de tempo. Às vezes, dependendo do evento estudado, 
é preciso excluir algumas pessoas do denominador. Por exemplo, 
ao calcular-se o coeficiente de mortalidade por câncer de prósta-
ta, as mulheres devem ser excluídas do denominador, pois não 
estão expostas ao risco de adquirir câncer de próstata. Para uma 
melhor utilização desses coeficientes, é preciso o esclarecimento 
de alguns pontos:

- Escolha da constante (denominador).
- Intervalo de tempo.
- Estabilidade dos coeficientes.
- População em risco.

Escolha da constante: a escolha de uma constante serve para 
evitar que o resultado seja expresso por um número decimal de 
difícil leitura (por exemplo: 0,0003); portanto faz-se a multiplica-
ção da fração por uma constante (100, 1.000, 10.000, 100.000). A 
decisão sobre qual constante deve ser utilizada é arbitrária, pois 
depende da grandeza dos números decimais; entretanto, para 
muitos dos indicadores, essa constante já está uniformizada. Por 
exemplo: para os coeficientes de mortalidade infantil utiliza-se 
sempre a constante de 1.000 nascidos vivos.

Intervalo de tempo: é preciso especificar o tempo a que se 
referem os coeficientes estudados. Nas estatísticas vitais, esse 
tempo é geralmente de um ano. Para a vigilância epidemiológica 
(verificação contínua dos fatores que determinam a ocorrência e 
a distribuição da doença e condições de saúde), pode decidir-se 
por um período bem mais curto, dependendo do objetivo do es-
tudo.

Estabilidade dos coeficientes: quando se calcula um coefi-
ciente para tempos curtos ou para populações reduzidas, os co-
eficientes podem tornar-se imprecisos e não ser tão fidedignos. 
Gutierrez, no capítulo da epidemiologia da tuberculose, exem-
plifica de que forma o coeficiente de incidência para tuberculose 
pode variar, conforme o tamanho da população. Para contornar 
esse problema, é possível aumentar o período de observação (por 
exemplo, ao invés de observar o evento por um ano, observá-lo 
por dois ou três anos), aumentar o tamanho da amostra (observar 
uma população maior) ou utilizar números absolutos no lugar de 
coeficientes.

População em risco: refere-se ao denominador da fração 
para o cálculo do coeficiente. Nem sempre é fácil saber o número 
exato desse denominador e muitas vezes recorre-se a estimativas 
no lugar de números exatos.

Morbidade
A morbidade é um dos importantes indicadores de saúde, 

sendo um dos mais citados coeficientes ao longo desse livro. Mui-
tas doenças causam importante morbidade, mas baixa mortali-
dade, como a asma. Morbidade é um termo genérico usado para 
designar o conjunto de casos de uma dada afecção ou a soma 
de agravos à saúde que atingem um grupo de indivíduos. Medir 
morbidade nem sempre é uma tarefa fácil, pois são muitas as li-
mitações que contribuem para essa dificuldade.


